
ABAIXO-ASSINADO 
 

- EM DEFESA DO ENSINO ARTÍSTICO E TECNOLÓGICO - 
 
Exmo. Sr. Primeiro Ministro 

Exmo. Sr. Ministro da Educação e Ciência 

Exma. Sra. Presidente da Assembleia da República 

Exmos. Srs. Deputados 

 
Os abaixo-assinados vêm solicitar ao Governo de Portugal que: 

 
a)- Recoloque a disciplina de Educação Tecnológica de frequência obrigatória no 3º Ciclo. 

b)- Reestabeleça a carga curricular de Educação Visual no 9º ano. 

c)- Disponibilize, como oferta optativa, outras áreas da Educação Artística no 3º Ciclo. 

d)- Disponibilize a Educação Artística nos cursos científico-humanísticos que a não possuem. 

 
Fazem-no pelos seguintes motivos: 

 
 A importância das artes no Ensino Básico em Portugal está patente na Lei nº 46/86, de 14 de outubro 

- Lei de Bases do Sistema Educativo -, (artigo 7º, alínea c), onde, sobre aquele nível de ensino, é referido: 

“Proporcionar o desenvolvimento físico e motor, valorizar as actividades manuais e promover a educação 

artística, de modo a sensibilizar para as diversas formas de expressão estética, detectando e estimulando 

aptidões nesses domínios”. 

 
 No entanto, o atual Ministério da Educação e Ciência (MEC) mostra uma enorme contradição com 

este princípio ao retirar, em 2012/2013, a Educação Tecnológica do 3º ciclo, colocando-a meramente como 

hipótese de ser uma possível “Oferta de Escola”, com apenas 45 minutos por semana, e retirando a 

possibilidade da “Oferta de Escola” ser, obrigatoriamente, uma disciplina da área da educação artística 

(Artes Plásticas, Educação Musical, Teatro, Dança, Audiovisuais,…), como era até 2011/2012. 

 
 A importância das artes no Ensino Secundário em Portugal está, também, visível na Lei de Bases do 
Sistema Educativo (artigo 9º, alínea b), onde, sobre os objetivos deste nível de ensino, é referido: “Facultar 

aos jovens conhecimentos necessários à compreensão das manifestações estéticas e culturais e possibilitar 

o aperfeiçoamento da sua expressão artística”. 

 
 Em 1990, através do Decreto-Lei nº 334/90, de 2 de novembro, são estabelecidas as Bases Gerais 

da Organização da Educação Artística pré-escolar, escolar e extraescolar. No seu preâmbulo introdutório, 
faz-se uma crítica séria ao que se passava no sistema educativo português no ensino das artes: “A 

educação artística tem-se processado em Portugal, desde há várias décadas, de forma reconhecidamente 

insuficiente, incompatível com a situação vigente na maioria dos países europeus”. E reconhece-se a 

necessidade deste tipo de ensino na formação do ser humano como um todo: “O Governo tem consciência 

de que a educação artística é parte integrante e imprescindível da formação global e equilibrada da pessoa, 

independentemente do destino profissional que venha a ter. A formação estética e a educação da 

sensibilidade assumem-se, por isso, como elevada prioridade da reforma educativa em curso e do vasto 



movimento de restituição à escola portuguesa de um rosto humano”. Este normativo legal determina, ainda, 

no seu artº 3º, que “A educação artística processa-se genericamente em todos os níveis de ensino

 

 como 

componente da formação geral dos alunos”. 

 Ao eliminar a Educação Tecnológica da matriz curricular do 3º Ciclo do Ensino Básico, ao diminuir a 

carga curricular de Educação Visual no 9º ano de escolaridade e ao retirar, praticamente, a possibilidade 

dos alunos do 3º Ciclo frequentarem uma outra disciplina da área da Educação Artística, o MEC comete 

uma enorme incongruência com os valores consagrados na Lei n.º 46/86, de 14 de outubro - Lei de Bases 

do Sistema Educativo -, e com os princípios defendidos pelo normativo que define as Bases Gerais da 

Organização da Educação Artística (Decreto-Lei nº 334/90, de 2 de novembro). 

 Acresce, ainda, o facto de no Ensino Secundário, em três dos quatro cursos científico-humanísticos, 

o ensino das artes simplesmente não existir. 

 Desta forma, na gestão da Educação Artística, o MEC tem demonstrado uma enorme incongruência 

entre a revisão da estrutura curricular por estes encetada (Decreto-Lei Nº 139/2012, de 5 de julho) e os 

princípios legalmente estabelecidos e/ou internacionalmente acordados. 

 
 Ao analisarmos as conclusões da primeira Conferência Mundial sobre a Educação Artística, da 

UNESCO, realizada em Lisboa, em março de 2006, constatamos que o MEC atua em contraciclo com as 

ideias aí defendidas: “A educação artística deve estar acessível dentro e fora da escola e ser obrigatória em 

todas as escolas (...) O carácter indispensável das artes como parte essencial de uma educação de 

qualidade, pela contribuição que dão para a compreensão do mundo e para o alargamento das capacidades 

e da inteligência. (…) A necessidade futura de indivíduos com competências artísticas, aos níveis social, 

democrático e económico.” O MEC volta a entrar em contradição com os objetivos definidos para o 

desenvolvimento da formação artística na segunda Conferência Mundial sobre Educação Artística, da 

UNESCO, realizada em Seul, em 2010: “Garantir que a educação artística seja acessível, como um 

elemento essencial e sustentável de uma educação renovada de grande qualidade (…) Implementar 

políticas e alocar recursos para promover um acesso sustentável a estudos artísticos gerais em todos os 

campos da arte para estudantes de todos os níveis de ensino, como parte de uma educação holística e 

abrangente”. 

 
 Assim, o MEC demonstra uma enorme insensibilidade pela importância das artes na educação, 

especialmente na recente revisão da estrutura curricular do 3º Ciclo do Ensino Básico. 

 O desfasamento entre aquilo que é preconizado nos documentos orientadores, nacionais e 

internacionais, sobre o ensino das artes e a práxis do MEC é gritante e profundamente incompreensível, 

pois “…não basta investir no ensino das ciências e da matemática. É também necessário facultar a 

educação em artes e humanidades (…) estas disciplinas não são um luxo mas antes uma necessidade, pois 

além de contribuírem para formar cidadãos capazes de inovar constituem um elemento fundamental no 

desenvolvimento da capacidade emocional indispensável a um comportamento moral íntegro” (António 

Damásio, 2006). 

 
No exercício de uma cidadania consciente, participada e democrática, aguardamos que sejam 

consideradas as nossas preocupações e, por consequência, alterem a estrutura curricular no que diz 

respeito à Educação Artística e Tecnológica em Portugal, com a urgência que o assunto merece. 


